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 Portaria n.º 658/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 1237/2003, de 27 de Outubro, foi re-
novada até 15 de Julho de 2009 a zona de caça associativa 
da Herdade da Quixola e outras (processo n.º 1369 -AFN), 
situada no município de Elvas, concessionada à Associação 
de Caçadores da Herdade da Nave do Grou.

Pela Portaria n.º 967/2008, de 29 de Agosto, foram ane-
xados à referida zona de caça vários prédios rústicos, tendo 
a mesma ficado com a área total de 1277 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Santa Eulália 
e São Vicente e Ventosa, município de Elvas, com a área 
de 1277 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 
de Julho de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 9 de Junho de 2009. 

 Portaria n.º 659/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 932/2003, de 4 de Setembro, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2009 a zona de caça turística da 
Herdade da Lagoa e Anexas (processo n.º 690 -AFN), situ-
ada no município de Montemor -o -Novo, concessionada à 
Sociedade Cinegética e Turística da Herdade da Lagoa, L.da

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos e com efei-
tos a partir do dia 17 de Julho de 2009, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Cabrela, município de Montemor -o -Novo, 
com a área de 1333 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na mesma freguesia e município, com a área 
de 8 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
1341 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

5.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 9 de Junho de 2009. 

  

 Portaria n.º 660/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 790/2003, de 13 de Agosto, foi renovada 
até 4 de Junho de 2009 a zona de caça turística do Monte 
Agudo (processo n.º 611 -AFN), situada no município de 
Moura, concessionada à Lebrinha — Caça e Pesca, L.da

Pelas Portarias n.os 1250 -A/2004 e 479/2007, respec-
tivamente de 24 de Setembro e de 19 de Abril, foram 
anexados e desanexados vários prédios rústicos, tendo a 
mesma ficado com a área de 1655 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
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Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
10 anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Amareleja e Santo 
Amador, município de Moura, com a área de 1656 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º São criadas as quatro áreas de condicionamento 
parcial à actividade cinegética, que a seguir se identificam:

a) Tipo A — área onde não é permitida a caça entre 
15 de Fevereiro e 31 de Julho;

b) Tipo B — área onde não é permitida a caça entre 
15 de Fevereiro e 31 de Julho, estando ainda limitada a 
jornada de caça entre 1 de Novembro e 15 de Fevereiro ao 
período que medeia entre as 9 e as 16 horas;

c) Tipo C — área onde, entre 1 de Novembro e 15 de 
Fevereiro, a jornada de caça está limitada ao período que 
medeia entre as 9 e as 16 horas;

d) Tipo D — área onde não é permitida a caça entre 1 de 
Dezembro e 31 de Julho, estando ainda limitada a jornada 
de caça entre 1 de Novembro e 1 de Dezembro ao período 
que medeia entre as 9 e as 16 horas.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
5 de Junho de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 9 de Junho de 2009. 

  

 Portaria n.º 661/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 1421/2002, de 4 de Novembro, foi 
renovada a zona de caça turística da Herdade da Defesa 
da Bobadela de Baixo e outras (processo n.º 146 -AFN), 
situada no município do Alandroal.

Pela Portaria n.º 1037 -D/2004, de 12 de Agosto, foi a 
concessão da zona de caça acima referida transmitida para 
a Carvalho & Martins, S. A.

A entidade concessionária requereu a desanexação de 
um prédio rústico e, em simultâneo, veio João de Almeida 
Dias Coutinho requerer a concessão de uma zona de caça 
turística nos terrenos objecto da desanexação.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com fundamento no artigo 47.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e ainda no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
diploma acima identificado e após audição do Conselho 
Cinegético Municipal do Alandroal no que respeita à con-
cessão da zona de caça turística, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É desanexado da zona de caça turística da Herdade 
da Defesa da Bobadela de Baixo e outras (processo n.º 146-
-AFN) o prédio rústico denominado Herdade da Defesa da 
Bobadela de Cima, sito na freguesia de Capelins, município 
do Alandroal, com a área de 530 ha, ficando a mesma com 
a área total de 992 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a João de Almeida Dias Coutinho, com o 
número de identificação fiscal 105569100 e sede na Her-
dade da Defesa do Abadel, apartado 39, 7100 Estremoz, 
a zona de caça turística da Herdade da Defesa do Abadel 
(processo n.º 4994 -AFN), englobando o prédio rústico 
denominado Herdade da Defesa da Bobadela de Cima, sito 
na freguesia de Capelins, município do Alandroal, com a 
área de 530 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza até ao máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

4.º A exclusão e a concessão previstas na presente por-
taria produzem efeitos relativamente a terceiros com a 
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 9 de Junho 
de 2009. 




